
Processo seletivo Público

038. Prova objetiva

Auditor Pleno

 � Você recebeu sua folha de respostas e este caderno 
contendo 60 questões objetivas.

 � Confira seu nome e número de inscrição impressos na 
capa deste caderno.

 � Quando for permitido abrir o caderno, verifique se está 
completo ou se apresenta imperfeições. Caso haja algum 
problema, informe ao fiscal da sala.

 � Leia cuidadosamente todas as questões e escolha a 
resposta que você considera correta.

 � Marque, na folha de respostas, com caneta de tinta azul 
ou preta, a letra correspondente à alternativa que você 
escolheu.

 � A duração da prova é de 3 horas e 30 minutos, já incluído 
o tempo para o preenchimento da folha de respostas.

 � Só será permitida a saída definitiva da sala e do prédio 
após transcorrida a metade do tempo de duração da prova.

 � Ao sair, você entregará ao fiscal a folha de respostas e este 
caderno, podendo levar apenas o rascunho de gabarito, 
localizado em sua carteira, para futura conferência.

 � Até que você saia do prédio, todas as proibições e 
orientações continuam válidas.

AguArde A ordem do fiscAl PArA Abrir este cAderno de questões.

11.11.2012 | tarde
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conhecimentos gerais

Língua Portuguesa

Leia o texto, para responder às questões de números 01 a 05.

Na era da internet, com seus “rsrsrs” e as “longas” men-
sagens de 140 caracteres do Twitter, que lugar haveria para a 
retórica, a invenção dos gregos clássicos para permitir que nas  
democracias o bom cidadão pudesse defender seus pontos de  
vista falando bem? Na semana passada, o julgamento do men-
salão no STF pôs em evidência os advogados dos réus. Eles  
foram lá exercitar sua retórica, uma vez que as peças de defesa 
já haviam sido escritas e enviadas aos ministros do tribunal. Os 
defensores, com raras exceções, saíram-se muito mal no quesito 
da retórica – que não é blá-blá-blá.

Quando assumiu o posto de presidente da Suprema Corte 
dos Estados Unidos, Earl Warren perguntou a um colega mais 
antigo em quem confiava plenamente o que ele deveria ler para 
conseguir escrever suas sentenças no alto nível que as circuns-
tâncias exigiam. O colega de Warren, Hugo Black, respondeu: 
“Basta ler Retórica, de Aristóteles”.

Sábio conselho. Com a democracia, os gregos criaram esse 
mecanismo de sustentação oral baseado na lógica e na honesti-
dade de pensamento a que chamaram de retórica. Os cidadãos 
eram frequentemente obrigados a defender em público não 
apenas ideias, mas sua propriedade e até a própria liberdade. 
Aristóteles ensinou que persuadir uma audiência nada tem a ver 
com eloquên cia. Isso é sofisma. O que separa um cidadão grego  
dotado da retórica de um mero sofista? A retórica vencedora não 
depende do dom da oratória, mas do valor moral do orador.
(Otávio Cabral e Carolina Melo. A retórica não é blá-blá-blá. Veja, 15.08.2012)

01. A palavra que melhor traduz a ideia acerca da qualidade do 
orador, no contexto, é

(A) tenacidade.

(B) verbosidade.

(C) probidade.

(D) entusiasmo.

(E) proselitismo.

02. Na frase final do primeiro parágrafo está implícito que, em 
sua maioria, os defensores dos réus do mensalão

(A) praticaram a retórica somente como oratória vazia.

(B) restringiram sua defesa a peças escritas.

(C) foram convincentes em suas manifestações escrita e oral.

(D) renunciaram ao recurso da sustentação oral.

(E) falaram livremente, como deve ocorrer nas democracias.

03. Assinale a alternativa contendo as palavras cujos sentidos se 
opõem, correta e respectivamente, aos sentidos das expres-
sões destacadas nas frases:

Com a democracia, os gregos criaram esse mecanismo de 
sustentação oral.
Aristóteles ensinou que persuadir uma audiência nada tem a 
ver com eloquência. Isso é sofisma.

(A) o fisiologismo; falácia.

(B) a meritocracia; eficácia.

(C) o elitismo; má-fé.

(D) o autoritarismo; boa-fé.

(E) a soberania; imprevidência.

04. Considere as seguintes afirmações:
I. As aspas em “longas” (1.º parágrafo) indicam que a  

palavra está sendo empregada em sentido irônico.
II. As aspas em “rsrsrs” (1.º parágrafo) indicam que se trata 

de palavra estrangeira, razão pela qual é incorreto em-
pregá-la.

III. As aspas em “Basta ler Retórica, de Aristóteles” (2.º pa-
rágrafo) indicam que se trata de uma citação.

Deve-se concluir que está correto o que se afirma em

(A) I, apenas.

(B) II, apenas.

(C) III, apenas.

(D) I e III, apenas.

(E) I, II e III.

05. Observe os trechos destacados em seus respectivos contextos:

I. ... permitir que nas democracias o bom cidadão pudesse 
defender seus pontos de vista falando bem?

II. Eles foram lá exercitar sua retórica, uma vez que as  
peças de defesa já haviam sido escritas e enviadas aos 
ministros do tribunal.

III. ...o que ele deveria ler para conseguir escrever suas 
sentenças no alto nível que as circunstâncias exigiam.

Esses trechos expressam, correta e respectivamente, as cir-
cunstâncias de

(A) meio, restrição e finalidade.

(B) modo, restrição e condição.

(C) meio, causa e condição.

(D) restrição, condição e finalidade.

(E) modo, causa e finalidade.
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08. Assinale a alternativa em que as duas formas verbais  
expressam tempo equivalente.

(A) Puseram; tivessem sido notificados.

(B) Fez-se; recusava.

(C) Tivera; haviam morrido.

(D) Melhorarem; tivera tempo.

(E) Designara; declarou.

09. A alternativa em que a nova versão da frase do texto apre-
senta emprego e colocação de pronome de acordo com a 
norma-padrão é:

(A) No terceiro dia de julgamento, se seguiram novos 
depoi mentos, os quais depois deles finalmente fizeram-
-se as acareações.

(B) E facilitou grandemente a tarefa da acusação o fato 
onde os réus, na esperança de melhorarem sua posição 
pessoal, se puseram a acusar uns aos outros.

(C) Se fez publicamente o exame dos prontuários tirados da 
parte dos arquivos da Polícia Central, os quais Zabala 
não tivera tempo de destruí-los.

(D) Eram documentos importantes, cujos provaram que 
torturaram-se mais de duzentas pessoas, entre eles  
algumas dúzias de estudantes.

(E) O Presidente do Tribunal deu a palavra ao advogado, 
profissional cuja designação para defender os réus  
deveu-se ao Comitê Central Revolucionário.

10. Assinale a alternativa em que o sinal indicativo de crase está 
empregado corretamente.

(A) Foi dada a palavra à defesa, que se recusou à falar em 
favor de seus representados.

(B) Provou-se que àqueles estudantes foram impostos seve-
ros maus tratos, até levá-los à morte.

(C) À bem da verdade, a defesa não estava plenamente à par 
das acusações contra os réus.

(D) À princípio, os acusados submetidos à acareação passa-
ram a incriminar-se uns aos outros.

(E) À partir daquele momento, as pessoas que assistiam 
àquele julgamento aplaudiram à atitude do defensor.

06. Assinale a alternativa que apresenta conjugação de verbos 
e concordância nominal e verbal de acordo com o padrão 
culto da língua.
(A) É inegável que aqueles que se disporem a basear suas 

defesas em puro blá-blá-blá, não expondo dado consis-
tente, não será bem sucedido.

(B) Mesmo que os defensores se dispusessem a praticar 
uma defesa adequada, com argumentos que se mostras-
sem irrefutáveis, haveria quem lhes criticasse a estra-
tégia.

(C) Haverão sempre os descontentes com as decisões ema-
nadas do iminente julgador, caso as decisões dele se 
contraporem às expectativas dos réus.

(D) Os réus devem ter em seu defensor uma pessoa de sua 
confiança, que eles reputassem competentes, mesmo 
quando não se tratam de advogados famosos.

(E) Pela lei do Brasil, é proibido a prática da advocacia por 
estrangeiros; deseja-se que restrinjam sua atuação a seu 
país de origem, onde goza de plenos poderes.

Leia o texto, para responder às questões de números 07 a 10.

No terceiro dia de julgamento, seguiram-se novos depoi-
mentos e finalmente fizeram-se as acareações. E o que facili-
tou grandemente a tarefa da acusação foi que, na esperança de  
melhorarem sua posição pessoal, os réus se puseram a acusar uns 
aos outros. Fez-se publicamente o exame dos prontuários tirados 
da parte dos arquivos da Polícia Central que Zabala não tivera 
tempo de destruir. Por meio desses documentos, ficou provado 
que mais de duzentas pessoas, entre as quais algumas dúzias de 
estudantes, haviam morrido de doenças e maus tratos nas diver-
sas prisões de Cerro Hermoso e arredores, e seus corpos enter-
rados numa vala comum, sem que seus parentes tivessem sido 
sequer notificados da “ocorrência”. Quando o promotor público 
terminou a acusação, o Presidente do Tribunal deu a palavra ao 
advogado profissional que o Comitê Central Revolucionário  
designara para defender os réus. O homem ergueu-se e declarou 
que, diante de todas aquelas provas, ele não só recusava fazer a 
defesa de seus constituintes como também não pedia sequer para 
eles a clemência dos jurados. E sentou-se. Sua “defesa” – que 
provocou aplausos – durou menos de um minuto.

(Érico Veríssimo, O Senhor Embaixador)

07. É correto afirmar que o texto dedica-se predominantemente a
(A) descrever ações e relatar fatos objetivamente, tendo em 

vista que apresenta ocorrências havidas durante um jul-
gamento, sem expressão de pontos de vista do enun-
ciador.

(B) relatar fatos e descrever personagens subjetivamente, 
tendo em vista que apresenta ações de personagens que, 
segundo o ponto de vista do enunciador, mudaram o 
rumo da revolução.

(C) descrever personagens sem se ater a fatos, tendo em vista 
que apresenta características físicas e psicológicas daque-
les, a partir da perspectiva particular do enunciador.

(D) expor teses que o enunciador discute a partir de um pon-
to de vista contrário às personagens identificadas como 
réus do processo apresentado.

(E) relatar fatos e discutir teses, tendo em vista que o enun-
ciador tanto relata acontecimentos quanto expressa seu 
ponto de vista em apoio a estes.
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r a s c U n h oraciocínio Lógico

11. Alzira, Beatriz, César e Dinah têm 14, 15, 17 e 19 anos de 
idade, não necessariamente nessa ordem. Sabe-se que Cé-
sar é mais velho que Alzira. A diferença entre as idades de  
Dinah e Beatriz, não necessariamente nessa ordem, é de  
1 ano. Nas condições dadas, a idade de Alzira, em anos, é

(A) 14.

(B) 15.

(C) 16.

(D) 17.

(E) 19.

12. Os radares A, B e C detectam excesso de velocidade nos 
seguintes tipos de veículos:

A – detecta apenas veículos de quatro rodas;
B – detecta veículos de pelo menos três rodas;
C – detecta qualquer veículo.

Em relação a um veículo que tenha passado pelos três rada-
res em excesso de velocidade, mas que tenha sido multado 
por apenas dois deles, é correto afirmar que, necessariamen-
te, ele tem

(A) menos do que três rodas.

(B) três ou mais do que quatro rodas.

(C) até três rodas.

(D) quatro rodas.

(E) mais do que quatro rodas.

13. Em um mês, temos 5 quintas-feiras, 5 sextas-feiras e 5  
sábados. O dia em que caiu a terceira quarta-feira desse mês 
indicado foi

(A) 18.

(B) 19.

(C) 20.

(D) 21.

(E) 24.
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r a s c U n h o14. Observe a figura.

etapa 1

etapa 3

etapa 5

etapa 7

etapa 99

Mantendo-se o mesmo padrão, ao completar a etapa 99 da 
figura, o total de triângulos sombreados será igual à soma 
1+2+3+4+5+...+n, com n igual a

(A) 44.

(B) 45.

(C) 49.

(D) 50.

(E) 99.

15. Diremos que uma figura está “bem colorida” se não existem 
regiões vizinhas coloridas com uma mesma cor. Regiões que 
só se tocam por um ponto não são consideradas vizinhas. 
Veja quatro exemplos de figuras consideradas “bem colo-
ridas”.

5 regiões 12 regiões 3 regiões 5 regiões

O número mínimo de cores que deve ser usado em cada uma 
das figuras A, B e C a seguir para que elas fiquem “bem 
coloridas” é, respectivamente, igual a

figura A

7 regiões
figura B

8 regiões
figura C

10 regiões

(A) 2, 3, 4.

(B) 2, 3, 3.

(C) 2, 4, 3.

(D) 3, 3, 3.

(E) 3, 3, 4.



7 SPTR1101/038-AuditorPleno

r a s c U n h o16. Aurélio foi ao mercado com R$ 96,00 tendo o objetivo de 
gastar todo o dinheiro na compra de latas de leite e latas de 
achocolatado, cujos preços, por unidade, estão indicados na 
figura.

leite

achocolatado

R$ 18,00 R$ 12,00

Além da meta de gastar todo o dinheiro, Aurélio também 
deseja que o total de latas de um dos produtos não supere o 
total de latas do outro em 8 ou mais unidades. Cumpridas as 
duas metas de Aurélio, o total de maneiras diferentes que ele 
poderá realizar sua compra é igual a

(A) 1.

(B) 2.

(C) 3.

(D) 4.

(E) 5.

17. Observe a sequência, que mantém sempre o mesmo padrão.

172

z

,x,

7

10

5

2

7

3

,,

3

1

4

4

9

,...

y

Na sequência, x, y e z representam números, sendo que 
x+y+z é igual a

(A) 158.

(B) 163.

(C) 165.

(D) 176.

(E) 185.

18. Uma floresta tem x árvores, e cada árvore dessa floresta tem 
de 300 até 600 folhas. O menor valor de x para que necessa-
riamente haja nessa floresta pelo menos duas árvores com o 
mesmo número de folhas é

(A) 299.

(B) 300.

(C) 301.

(D) 302.

(E) 303.
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r a s c U n h o19. Álvaro e Bianca têm 5 filhas. Cada uma das filhas tem um ir-
mão, e cada uma das 5 irmãs tem quatro sobrinhos. Contan-
do Álvaro, Bianca e todos os seus filhos e netos, o número 
mínimo de integrantes dessa família é igual a

(A) 12.

(B) 14.

(C) 16.

(D) 19.

(E) 23.

20. A figura a seguir mostra um recipiente aberto em A, B e C 
com cinco esferas numeradas.

A

B

C

2

4

3

1

5

Uma “operação” consiste em retirar apenas uma esfera por 
vez por B ou C (sem soerguimento de conjuntos de esferas) 
e imediatamente colocá-la de volta por A. O número mínimo 
de “operações” necessárias para obter a ordem das esferas 
em 1, 2, 3, 4, 5, de baixo para cima, é

(A) 4.

(B) 7.

(C) 8.

(D) 10.

(E) 12.
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24. No MS-Word 2007, um usuário clicou sobre o seguinte ícone, 
presente na guia Inserir, grupo Texto.

A
Caixa de

Texto

Por meio dessa ação, é possível

(A) alterar a borda de uma caixa de texto selecionada.

(B) inserir uma caixa de texto pré-formatada.

(C) passar a primeira letra do texto selecionado para caixa 
alta.

(D) remover a moldura de todas as páginas do texto.

(E) remover uma caixa de texto.

25. Durante a edição de um documento no MS-Word 2007, 
aplicou-se, sobre um parágrafo selecionado, composto por 
algumas linhas e com alinhamento Justificado, a seguinte 
formatação de parágrafos, utilizando-se para isso a caixa de 
diálogo Parágrafo, aba Recuos e espaçamento.

Recuo
Esquerda: 0 cm
Direita: 0 cm
Especial: Deslocamento / Por: 1,25 cm

Com essa formatação, o que ocorre com o parágrafo é:

(A) Todas as linhas ficarão com deslocamento de 1,25 cm 
em relação à margem esquerda.

(B) Todas as linhas ficarão com deslocamento de 1,25 cm 
em relação à margem direita.

(C) Somente a primeira linha ficará com deslocamento de 
1,25 cm em relação à margem esquerda.

(D) Com exceção da primeira linha, as demais ficarão com 
deslocamento de 1,25 cm em relação à margem direita.

(E) Com exceção da primeira linha, as demais ficarão com 
deslocamento de 1,25 cm em relação à margem esquerda.

noções de informática

21. Analise as afirmações relacionadas à personalização do 
Menu Iniciar no sistema operacional Windows XP.

I. A personalização é efetuada acessando-se, no Painel de 
Controle no Modo de Exibição Clássico, o ícone Barra 
de Tarefas e Menu Iniciar.

II. O número de programas que podem ser exibidos pode 
ser escolhido pelo usuário.

III. O tamanho dos ícones pode ser alterado.

Sobre as afirmações, está correto o contido em

(A) I, apenas.

(B) II, apenas.

(C) I e II, apenas.

(D) II e III, apenas.

(E) I, II e III.

22. O Visualizador da Área de Armazenamento do Windows XP 
permite que o usuário do computador

(A) abra arquivos de formatos típicos para a visualização de 
seus conteúdos.

(B) veja as informações copiadas na Área de Transferência.

(C) veja as pastas presentes nas unidades de armazenamento.

(D) verifique a ocupação dos seus discos e demais disposi-
tivos de armazenamento.

(E) visualize todos os arquivos armazenados nas unidades 
de armazenamento.

23. No Windows XP, em sua configuração padrão, deseja-se 
adicionar um atalho à Área de Trabalho para um arquivo que 
se encontra em uma determinada pasta. Uma das maneiras 
que pode ser utilizada para essa ação é:

(A) Clicar com o botão direito do mouse no arquivo, em 
seguida clicar em Enviar para e, posteriormente, em 
Área de Trabalho.

(B) Clicar com o botão direito do mouse no arquivo, em 
seguida clicar em Criar Atalho e, posteriormente, em 
Área de Trabalho.

(C) Clicar com o botão direito do mouse no arquivo e, em 
seguida, clicar em Área de Trabalho e, posteriormente, 
em Definir Atalho.

(D) No Painel de Controle, selecionar o ícone Área de Tra-
balho, selecionar o arquivo desejado e, em seguida, 
clicar na opção Atalho.

(E) No Painel de Controle, selecionar o ícone Atalhos, sele-
cionar o arquivo desejado e, em seguida, clicar na opção 
Área de Trabalho.
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28. Considere o seguinte texto, digitado em um slide do 
MS-PowerPoint 2007:

Exemplo

Selecionando-se uma das opções do botão representado a 
seguir, disponibilizadas imediatamente por meio do clique 
no símbolo,

AV

presente na guia Início do MS-PowerPoint 2007, obtém-se 
como resultado

(A) Exemplo

(B) Exemplo

(C) E x e m p l o

(D) EXEMPLO

(E) exemplo

29. No uso de correio eletrônico, as contas são protegidas por 
senhas, sobre as quais é correto afirmar que

(A) devem ser alteradas periodicamente.

(B) devem ser formadas apenas por letras.

(C) somente podem ser determinadas pelo administrador do 
servidor.

(D) não podem conter letras maiúsculas.

(E) uma vez estabelecidas, não podem mais ser alteradas.

30. Analise as afirmações relacionadas com URLs (Uniform 
Resource Locators) utilizados na internet.

I. A estrutura de um URL é: protocolo://máquina/ 
caminho/recurso.

II. URLs que se iniciam por ftp:// foram substituídas pelas 
http://, não sendo mais utilizadas atualmente.

III. URLs que se iniciam por https:// permitem que se veri-
fique a autenticidade do servidor e do cliente por meio 
de certificados digitais.

Sobre as afirmações, está correto o contido em

(A) I, apenas.

(B) II, apenas.

(C) I e II, apenas.

(D) I e III, apenas.

(E) I, II e III.

A planilha a seguir, elaborada no MS-Excel 2007, deve ser utili-
zada para responder às questões de números 26 e 27.

A

1 0 456 24 12

34 42 78 78

44 88 24 99

2

3

4

B C D

26. Na planilha apresentada, foram inseridas as seguintes fór-
mulas nas células A4 e B4:

Célula Fórmula

A4 =E((MÁXIMO(A1:B3)=B1);(MÍNIMO(A1:B3)>0))

B4 =OU((MÁXIMO(A1:B3)=B1);(MÍNIMO(A1:B3)<0))

Os resultados que aparecerão em A4 e B4 serão, respecti-
vamente,

(A) 456 e 0.

(B) FALSO e FALSO.

(C) FALSO e VERDADEIRO.

(D) VERDADEIRO e FALSO.

(E) VERDADEIRO e VERDADEIRO.

27. Um usuário selecionou, na planilha apresentada, as células D2 
e D3. Na sequência, arrastou o pequeno quadrado presente no 
canto inferior direito dessa seleção até a célula D7. Pode-se 
afirmar que os valores que ficarão presentes nas células D4, 
D5, D6 e D7 serão, respectivamente,

(A) 78, 78, 78 e 78.

(B) 99, 99, 99 e 99.

(C) 100, 101, 102 e 103.

(D) 120, 141, 162 e 183.

(E) 198, 297, 396 e 495.
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34. De acordo com as Normas Brasileiras de Contabilidade, a 
documentação de auditoria – que atende às exigências destas  
Normas e às exigências específicas de documentação de  
outras normas de auditoria relevantes – fornece evidência 
da base do auditor para uma conclusão quanto ao cumpri-
mento do seu objetivo global, bem como de que a auditoria 
foi planejada e executada em conformidade com as normas 
de auditoria e exigências legais e regulamentares aplicáveis. 
A documentação de auditoria serve para finalidades adicio-
nais, que incluem:

I. assistir a equipe na execução e finalização da auditoria, 
bem como para a empresa auditada utilizar como base 
de futuras contabilizações;

II. assistir os membros da equipe de trabalho responsáveis 
pela direção e supervisão do trabalho de auditoria e no 
cumprimento de suas responsabilidades de revisão;

III. permitir que o cliente possa ser responsabilizado por  
seu trabalho;

IV. manter um registro de assuntos de importância recor-
rente para auditorias futuras;

V. permitir a condução de revisões e inspeções de controle 
de qualidade para Firmas (Pessoas Jurídicas e Físicas) 
de Auditores Independentes que executam exames de 
auditoria e revisões de informação financeira histórica, e 
outros trabalhos de asseguração e de serviços correlatos;

VI. permitir a condução de inspeções externas em conformi-
dade com as exigências legais, regulamentares e outras 
exigências aplicáveis.

Estão corretas somente

(A) I, II, IV e VI.

(B) II, III, IV e V.

(C) II, IV, V e VI.

(D) I, III, IV e VI.

(E) I, II, III e V.

35. Avaliação das distorções identificadas durante a Auditoria 
explica como a(o)                               é aplicada(o) na avalia-
ção do efeito de distorções identificadas durante a auditoria 
e de distorções não corrigidas, se houver, nas demonstra ções 
contábeis.

Assinale a alternativa que completa corretamente a lacuna.

(A) amostra

(B) procedimento de auditoria

(C) programa de auditoria

(D) risco

(E) materialidade

conhecimentos específicos

31. Em todos os casos em que não for possível obter segurança 
razoável e a opinião com ressalva no relatório do auditor 
for insuficiente nas circunstâncias para atender aos usuários 
previstos das demonstrações contábeis, as NBC TAs reque-
rem que o auditor

(A) se abstenha de emitir sua opinião ou renuncie ao traba-
lho, quando a renúncia for possível de acordo com lei 
ou regulamentação aplicável.

(B) comunique à administração no sentido de obter reco-
nhecimento quanto à renuncia dos trabalhos.

(C) renuncie aos trabalhos, comunicando o fato ao cliente e 
ao órgão regulador da profissão.

(D) emita um relatório de opinião sem a ressalva e inclua  
os assuntos que o levaram a emitir esse parecer no rela-
tório de controles internos.

(E) se abstenha de emitir uma opinião ou emita uma opinião 
com negativa de opinião, informando tal fato ao órgão 
regulador.

32. A pessoa do auditor deve ser a de alguém com profundo 
equilíbrio e probidade, uma vez que sua opinião influen-
ciará outras pessoas, principalmente em relação a interesses 
financeiros e comerciais que eventuais acionistas, proprie-
tários e outros interessados possam ter. Nesse contexto, a 
figura do auditor seguirá alguns princípios básicos da pro-
fissão, entre eles:

(A) integridade, objetividade, ceticismo, conformismo, 
tempestividade e comportamento profissional.

(B) objetividade, ceticismo, profissionalismo, coerência e 
educação.

(C) cumplicidade, coerência, confidencialidade, uniformi-
dade de conclusões e conduta.

(D) integridade, objetividade, competência e zelo profissio-
nal, confidencialidade e comportamento (ou conduta) 
profissional.

(E) comportamento pessoal, regularidade, tempestividade, 
julgamento e uniformidade de conclusões.

33. O conjunto de técnicas que permitem ao auditor obter evi-
dências ou provas suficientes e adequadas para fundamentar 
sua opinião, no caso da auditoria das demonstrações con-
tábeis, bem como suas sugestões de melhoria, no caso de 
trabalhos de auditoria operacionais, refere-se ao(s)

(A) programas de trabalho.

(B) procedimentos de auditoria.

(C) procedimentos periciais.

(D) escopo de auditoria.

(E) rastro de auditoria.
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39. A Auditoria Interna deve ser documentada por meio de 
papéis de trabalho, elaborados em meio físico ou eletrô-
nico, que devem ser organizados e arquivados de forma 
sistemática e racional. Os papéis de trabalho constituem 
documentos e registros dos fatos, informações e provas, 
obtidos no curso da auditoria, a fim de evidenciar os  
exames realizados e dar suporte à sua opinião, críticas, 
sugestões e recomendações. Os papéis de trabalho devem 
ter abrangência e grau de detalhes suficientes para

(A) certificarem o entendimento da natureza, da oportuni-
dade e do extensivo dos procedimentos de Auditoria 
Interna aplicados, bem como do julgamento exercido 
e do suporte das conclusões alcançadas, para o parecer.

(B) propiciarem a compreensão do planejamento, da natu-
reza, da oportunidade e da extensão dos procedimentos 
de Auditoria Interna aplicados, bem como do julgamen-
to exercido e do suporte das conclusões alcançadas.

(C) confirmarem a compreensão do planejamento, da pro-
fundidade, da oportunidade, do risco e da extensão dos 
procedimentos de Auditoria Interna aplicados, bem 
como do julgamento exercido e do suporte das conclu-
sões alcançadas.

(D) confirmarem a compreensão do planejamento, a execu-
ção e finalização da aplicação dos procedimentos de 
Auditoria Interna, bem como do julgamento exercido e 
do suporte das conclusões alcançadas.

(E) propiciarem a compreensão do planejamento, a execu-
ção e finalização da aplicação dos procedimentos de 
Auditoria Interna, bem como do julgamento exercido e 
do suporte das conclusões alcançadas.

40. A análise dos riscos da Auditoria Interna que estão relacio-
nados à possibilidade de não se atingir, de forma satisfatória, 
o objetivo dos trabalhos deve ser feita na fase de

(A) aplicação dos procedimentos da auditoria.

(B) finalização dos trabalhos.

(C) preparação do relatório.

(D) planejamento dos trabalhos.

(E) discussão com a alta administração do relatório da  
Auditoria Interna.

41. Dentre as atividades da Auditoria Interna, deve-se incluir a 
prevenção de fraudes e erros, que o auditor interno obriga-se 
a informar, sempre por escrito, sobre quaisquer indícios ou 
confirmações de irregularidades detectadas no decorrer de 
seu trabalho. Nesse sentido, ao identificar qualquer indício 
de fraude relevante, cabe ao auditor interno

(A) informar às autoridades competentes, uma vez que o 
fraudador se apropriou de recursos que não foram ofe-
recidos à tributação.

(B) apenas anotar nos papéis de trabalho para poste-
riormente verificar a veracidade e discutir com seu  
supervisor.

(C) informar ao órgão de classe do fraudador.

(D) informar ao superior direto do fraudador.

(E) informar à alta administração da empresa.

36. O auditor pode aceitar registros e documentos como genuí-
nos, a menos que tenha razão para crer no contrário. Con-
tudo, exige-se que o auditor considere a confiabilidade das 
informações a serem usadas como evidências de auditoria. 
Em casos de dúvida a respeito da confiabilidade das infor-
mações ou indicações de possível fraude (por exemplo, se 
condições identificadas durante a auditoria fizerem o auditor  
crer que um documento pode não ser autêntico ou que  
termos de documento podem ter sido falsificados), as nor-
mas de auditoria exigem que o auditor faça investigações 
adicionais e determine que modificações ou adições aos  
procedimentos de auditoria são necessárias para solucionar 
o assunto. Dentre os procedimentos adicionais para confir-
mação de saldo, especificamente, pode-se citar:

(A) expedição de cartas de confirmações a terceiros – cir-
cularização.

(B) revisão analítica.

(C) expedição da carta de representação da administração.

(D) obtenção de relatórios gerenciais.

(E) amostragem aleatória.

37. Os testes que visam à obtenção de uma razoável segurança 
de que os procedimentos de controle interno estabelecidos 
pela administração estão em efetivo funcionamento, inclu-
sive quanto ao seu cumprimento pelos funcionários da enti-
dade, são

(A) de observância.

(B) substantivos.

(C) de indagação.

(D) aleatórios.

(E) de inclusão.

38. A atividade da Auditoria Interna está estruturada em proce-
dimentos, com enfoque                                               , e tem 
por finalidade agregar valor ao resultado da organização, 
apresentando subsídios para o aperfeiçoamento dos proces-
sos, da gestão e dos controles internos, por meio da reco-
mendação de soluções para as                                apontadas 
nos relatórios.

Assinale a alternativa que completa, correta e respectiva-
mente, as lacunas.

(A) substantivo e material … sugestões

(B) superficial, gerencial e estatístico … fraquezas

(C) técnico, objetivo, sistemático e disciplinado … não 
conformidades

(D) técnico, gerencial, de riscos e capturador … conformi-
dades

(E) subjetivo, gerencial, estruturado e disciplinado … não 
conformidades
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45. De acordo com a Lei n.º 10.637/02, para determinação do 
valor da contribuição para o PIS, com incidência não cumu-
lativa, aplicar-se-á sobre o faturamento mensal, assim en-
tendido o total das receitas auferidas pela pessoa jurídica, 
independentemente de sua denominação ou classificação 
contábil, a alíquota de:

(A) 0,65%.

(B) 1,65%.

(C) 2,00%.

(D) 2,65%.

(E) 3,00%.

46. De acordo com a Lei n.º 10.833/03, para determinação do  
valor da contribuição para o COFINS, com incidência não 
cumulativa, aplicar-se-á sobre o faturamento mensal, assim 
enten dido o total das receitas auferidas pela pessoa jurídica, 
independentemente de sua denominação ou classificação con-
tábil, a alíquota de:

(A) 1,65%.

(B) 2,00%.

(C) 3,65%.

(D) 5,00%.

(E) 7,60%.

47. Assinale a alternativa que melhor exprime o princípio básico 
do direito administrativo.

(A) Supremacia do interesse público.

(B) Todo poder sem qualquer dever.

(C) Autonomia negocial.

(D) Autonomia da vontade.

(E) Máximo lucro das empresas públicas.

48. Assinale a alternativa que melhor representa os princípios 
constitucionais que norteiam a administração pública.

(A) Princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência.

(B) Princípios da verdade real e da presunção de inocência.

(C) Princípios da legalidade, veracidade e autoexecuto-
riedade.

(D) Princípios da legalidade, pessoalidade, moralidade, 
tempestividade e retroatividade.

(E) Princípios da legalidade, imparcialidade, moralidade, 
privacidade e da eficácia.

42. Sabe-se que para o atingimento dos objetivos estabelecidos 
pelo auditor interno, são aplicados testes no processo de  
auditoria, denominados testes de observância e substantivos. 
Os testes de observância visam à obtenção de razoável segu-
rança de que os controles internos estabelecidos pela admi-
nistração estão em efetivo funcionamento, inclusive quanto 
ao seu cumprimento pelos funcionários e administradores da 
entidade. Na sua aplicação, devem ser considerados apenas 
os seguintes procedimentos:

(A) inspeção, acompanhamento e indagação.

(B) inspeção, observação e investigação.

(C) documentação, observação e investigação.

(D) inspeção, documentação e indagação.

(E) inspeção, acompanhamento e investigação.

43. A Auditoria Interna compreende os exames, análises, 
avaliações, levantamentos e comprovações, metodologi-
camente estruturados para a avaliação da integridade,  
adequação, eficácia, eficiência e economicidade dos pro-
cessos, dos sistemas de informações e de controles internos 
integrados ao ambiente, bem como de gerenciamento de 
riscos, com vistas a assistir a administração da entidade no 
cumpri mento de seus objetivos. Portanto, considerando o 
conceito e essência da governança corporativa, a Auditoria 
Interna faz parte integrante

(A) do comitê de fiscalização da entidade.

(B) do processo de auditoria externa.

(C) do departamento de apoio ao diretor financeiro.

(D) dos controles internos de uma entidade.

(E) da obrigatoriedade de se ter um departamento fiscaliza-
dor das gestões da entidade.

44. É cobrada(o) pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal 
ou pelos Municípios, no âmbito de suas respectivas atribui-
ções; tem como fato gerador o exercício regular do poder de 
polícia, ou a utilização, efetiva ou potencial, de serviço públi-
co específico e divisível, prestado ao contribuinte ou posto à 
sua disposição.

O texto trata da cobrança de

(A) contribuição sindical.

(B) contribuição de melhoria.

(C) taxa.

(D) imposto.

(E) contribuição social.
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52. As características qualitativas da informação contábil-finan-
ceira útil, segundo o CPC que divulga a estrutura conceitual 
da informação contábil, devem ser aplicadas à informação 
contábil-financeira fornecida pelas demonstrações contá-
beis, assim como à informação contábil-financeira fornecida 
por outros meios. Nesse contexto, pode-se mencionar que 
as características qualitativas que melhoram a utilidade da  
informação que é relevante e que é representada com fide-
dignidade, bem como podem também auxiliar a determinar 
qual de duas alternativas que sejam consideradas equiva-
lentes em termos de relevância e fidedignidade de represen-
tação deve ser usada para retratar um fenômeno, são:

(A) tempestividade, proatividade, uniformidade e enten-
dimento.

(B) proatividade, materialidade, uniformidade e confor-
midade.

(C) comparabilidade, flexibilidade, tempestividade e uni-
formidade.

(D) intempestividade, materialidade, compreensibilidade e 
entendimento.

(E) comparabilidade, verificabilidade, tempestividade e 
compreensibilidade.

53. Segundo a Lei n.º 6.404/76, art. 227, a operação pela qual 
uma ou mais sociedades são absorvidas por outra, que lhes 
sucede em todos os direitos e obrigações, é

(A) cisão total.

(B) cisão parcial.

(C) incorporação.

(D) consolidação.

(E) combinação.

54. De acordo com o art. 5.º da Lei n.º 8.666/93, todos os valo-
res, preços e custos utilizados nas licitações terão como 
expre ssão monetária a moeda corrente nacional, ressalvado 
o disposto no art. 42 desta Lei, devendo cada unidade da 
Administração, no pagamento das obrigações relativas ao 
fornecimento de bens, locações, realização de obras e pres-
tação de serviços, obedecer, para cada fonte diferenciada  
de recursos, a estrita ordem cronológica das datas de suas 
exigibilidades, salvo quando presentes:

(A) intempestivas razões de interesse público e mediante 
prévia justificativa da autoridade competente, devida-
mente publicada.

(B) irrelevantes razões de interesse público e mediante pré-
via justificativa da autoridade competente, devidamente 
autorizada.

(C) relevantes razões de interesse público e mediante pré-
via justificativa da autoridade competente, devidamente 
autorizada.

(D) relevantes razões de interesse público e mediante pré-
via justificativa da autoridade competente, devidamente 
publicada.

(E) razões suficientes de interesse público e privado e me-
diante prévia justificativa da autoridade competente, 
devidamente publicada.

49. Considerando os preceitos disciplinares, assinale a alterna-
tiva correta sobre o Direito Administrativo.

(A) É ramo do direito privado.

(B) É ramo do direito público.

(C) Não é ramo do direito, pois trata-se de conjunto disfor-
me de meras regras.

(D) A Constituição de 1988 exclui do seu bojo o direito 
administrativo, pois concedeu franca liberdade ao  
administrador público.

(E) É  estudado como área subordinada ao direito civil, 
pois trata exclusivamente do direito contratual ainda 
que público, inclusive em razão do que dispõe o novo 
Código Civil.

50. Sabe-se que o Regime Tributário de Transição – RTT de 
apuração do lucro real foi instituído para tratar dos ajustes 
tributários decorrentes dos novos métodos e critérios con-
tábeis introduzidos pela Lei n.º 11.638, de 28 de dezembro 
de 2007. O RTT vigerá até a entrada em vigor de lei que 
discipline os efeitos tributários dos novos métodos e crité-
rios contábeis, buscando a neutralidade tributária, sendo o 
regime optativo para os anos calendários:

(A) 2007 e 2008.

(B) 2008 e 2009.

(C) 2009 e 2010.

(D) 2010 e 2011.

(E) 2011 e 2012.

51. O objetivo deste Pronunciamento técnico é estabelecer o 
tratamento contábil para ativos imobilizados, de forma que 
os usuários das demonstrações contábeis possam discernir a 
informação sobre o investimento da entidade em seus ativos 
imobilizados, bem como suas mutações. Os principais pon-
tos a serem considerados na contabilização do ativo imobi-
lizado são o reconhecimento dos ativos, a determinação dos 
seus valores contábeis e os valores de depreciação e perdas 
por desvalorização a serem reconhecidas em relação aos 
mesmos.

O texto refere-se ao Pronunciamento técnico – CPC

(A) 015.

(B) 018.

(C) 022.

(D) 027.

(E) 032.
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57. No que tange à definição de escopo de que trata o art. 6.º 
da Lei nº 8.666/93, toda atividade destinada a obter deter-
mi nada utilidade de interesse para a Administração, tais 
como: demolição, conserto, instalação, montagem, ope-
ração, conservação, reparação, adaptação, manutenção, 
transporte, locação de bens, publicidade, seguro ou traba-
lhos técnico-profissionais, é considerada como

(A) Obras.

(B) Serviços.

(C) Compras.

(D) Alienação.

(E) Orçamento.

58. Qual é a modalidade de licitação entre interessados do ramo 
pertinente ao seu objeto, cadastrados ou não, escolhidos e 
convidados em número mínimo de 3 (três) pela unidade  
administrativa, a qual afixará, em local apropriado, cópia do 
instrumento convocatório e o estenderá aos demais cadastra-
dos na correspondente especialidade que manifestarem seu 
interesse com antecedência de até 24 (vinte e quatro) horas 
da apresentação das propostas?

(A) Tomada de preços.

(B) Concurso.

(C) Leilão.

(D) Concorrência.

(E) Convite.

59. De acordo com o item I da Súmula 331 do Tribunal Supe-
rior do Trabalho, a contratação de trabalhadores por empresa  
interposta é ilegal, formando-se o vínculo diretamente com 
o tomador dos serviços, salvo no caso de

(A) autorização prévia do Supremo Tribunal.

(B) haver contrato legalmente formado entre as partes.

(C) trabalho temporário.

(D) menor aprendiz.

(E) trabalho fixo.

60. De acordo com o item V da Súmula 331 do Tribunal Supe-
rior do Trabalho, os entes integrantes da Administração 
Pública direta e indireta respondem subsidiariamente, nas 
mesmas condições do item IV desta mesma súmula, caso 
evidenciada a sua conduta culposa no cumprimento das 
obrigações da Lei n.º                             , especialmente na 
fiscalização do cumprimento das obrigações contratuais e 
legais da prestadora de serviço como empregadora. A alu-
dida responsabilidade não decorre de mero inadimplemento 
das obrigações trabalhistas assumidas pela empresa regular-
mente contratada.

Assinale a alternativa que preenche corretamente a lacuna.

(A) 4.320/64

(B) 6.404/76

(C) 8.666/93

(D) 11.638/07

(E) 11.941/09

55. Em relação à habilitação de empresas para participação em 
licitações públicas, o art. 27 da Lei n.º 8.666/93, afirma que 
para a habilitação nas licitações exigir-se-á dos interes sados, 
exclusivamente, documentação relativa a habilitação jurí-
dica; qualificação técnica; qualificação econômico-finan- 
ceira; regularidade fiscal e trabalhista; e cumprimento 
do disposto no inciso XXXIII do art. 7.º da Constituição  
Federal (incluído pela Lei n.º 9.854, de 1999): proibição  
de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de  
dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, 
salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos.

No que tange à documentação relativa à habilitação jurídica, 
conforme o caso, esta consistirá em:

I. cédula de identidade;
II. registro comercial, no caso de empresa individual;

III. ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devi-
damente registrado, em se tratando de sociedades comer-
ciais, e, no caso de sociedades por ações, acom panhado de 
documentos de eleição de seus administradores;

IV. livro de registro de quotas em caso de empresa de  
responsabilidade limitada e livro de registro de ações em 
caso de empresas públicas;

V. inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades  
civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

VI. decreto de autorização, em se tratando de empresa ou 
sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato 
de registro ou autorização para funcionamento expe-
dido pelo órgão competente, quando a atividade assim  
o exigir;

VII. registro no conselho federal de sua atividade profis-
sional predominante.

Está correto apenas o contido em

(A) I, II, III, V e VI.

(B) II, III, IV e V.

(C) I, IV, V, VI e VII.

(D) I, III, IV, VI e VII.

(E) II, IV, V e VII.

56. Com relação às Obras e Serviços Públicos, as licitações para 
a execução de obras e para a prestação de serviços obede-
cerão ao disposto no artigo 7.º da Lei n.º 8.666/93 e, em 
particular, à seguinte sequência:

(A) projeto estrutural e de planejamento, projeto básico, 
projeto de execução.

(B) projeto estrutural, de execução e de finalização.

(C) planta de estrutura, planejamento inicial da obra, sua 
execução e finalização.

(D) projeto básico, projeto executivo e execução das obras 
e serviços.

(E) planta estrutural, projetos de base, elétrica e hidráulica, 
de execução e de conclusão, incluindo o habite-se.




